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Relatório preliminar 

WP3 do Projeto INCT-Odisseia - Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia - 
Observatório das dinâmicas socioambientais, coordenado pelo Centro de 
Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CDS/UnB); e  

WP1 do Projeto ARTIMIX - Articulação das políticas de adaptação às mudanças 
climáticas na América Latina e no Caribe, coordenado pelo Centro de Cooperação 
Internacional e Pesquisa Agronômica para o Desenvolvimento (CIRAD). 

Resumo 

As projeções climáticas preveem importantes alterações nos padrões de temperatura e 
precipitação para os biomas brasileiros. Dada a natureza intersetorial do desafio climático, 
abordagens mais integradas são consideradas fundamentais para reduzir a vulnerabilidade a 
estes eventos. Diferentes sistemas apresentam distintas sensibilidades a distúrbios e um 
potencial desigual de resistir e de se adaptar a estas mudanças. Neste contexto, são 
necessárias análises regionalizadas da formulação e da implementação das políticas de clima, 
incluindo as diferentes combinações de instrumentos que se materializam em cada território, 
as interações entre atores em diversos níveis e a mobilização de discursos e visões distintas 
da adaptação.  

A região do semiárido pernambucano representa um importante estudo de caso no contexto 
das mudanças climáticas. Ainda que a ocorrência de secas represente um evento crônico 
nesta região, espera-se um aumento da variabilidade climática que poderá gerar uma série 
de impactos socioeconômicos.  

A estreita relação entre os debates internacionais e as políticas nacionais de clima confirma a 
relevância de estudos que busquem compreender como a agenda climática e os conceitos a 
ela relacionados são traduzidos no Brasil, com reflexo na formulação e na implementação de 
políticas públicas e no discurso de atores políticos. Neste contexto, o documento 
contextualiza a formulação das políticas de clima e a tradução das narrativas internacionais e 
nacionais de adaptação às mudanças climáticas, identificando os conceitos subjacentes.  

Além disso, o documento analisa as combinações de instrumentos de políticas públicas que 
possam contribuir para a adaptação das populações rurais e do setor agrícola aos eventos 
climáticos. A partir de levantamento um levantamento de iniciativas federais e estaduais 
executadas no estado de Pernambuco, o estudo confronta e valida, por meio de entrevistas, 
os programas considerados mais relevantes para a adaptação, bem como os programas com 
os quais estes interagem. Por fim, são identificados alguns dos fatores facilitadores e 
inibidores de uma implementação mais integrada dos instrumentos destinados a fortalecer 
as capacidades dos agricultores a se adaptarem. 

 



 

 

 

Sumário 

 

Introdução 1 

Contexto e objetivos 1 

Política de clima no Brasil 3 

Referencial teórico e opções metodológicas 5 

Tradução dos conceitos associados à adaptação nas agendas nacionais 5 

Interações de políticas em nível nacional e local 6 

Mapeamento e seleção de programas 8 

Resultados preliminares 11 

Emergência das estratégias de adaptação e desafios da integração de agendas 
setoriais 11 

Mobilização de conceitos relacionados à adaptação nas estratégias nacionais e locais 15 

Risco, resiliência e eficiência na elaboração dos planos nacionais 15 

Tradução dos conceitos na formulação e implementação das políticas nacionais 19 

Mobilização dos conceitos por atores públicos e privados em Petrolina 20 

Policy mix para adaptação da agricultura no semiárido pernambucano 21 

i. Desenvolvimento regional associado à construção de infraestruturas hídricas 23 

ii. Regularização fundiária e assistência técnica 26 

iii. Convivência com o semiárido 28 

iv. Crédito e pesquisa para difusão de tecnologias adaptativas e de baixa emissão 
de carbono 29 

v. Seguros rurais e ações emergenciais 31 

Considerações e perspectivas 33 

Conjuntos de políticas e a sua implementação local 33 

Próximos passos 35 

Referências 36 

 

  



Lista de siglas 

ASA Articulação do Semiárido  
BNB Banco do Nordeste  
CAR Cadastro Ambiental Rural 
Cemaden Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais  
CIM Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima  
CNA Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil  
Codevasf Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba  
COP Conferência das Partes 
Embrapa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
FBMC Fórum Brasileiro de Mudança do Clima  
Fetape Federação dos Trabalhadores Rurais de Pernambuco  
FGV Fundação Getúlio Vargas 
FNMC Fundo Nacional sobre Mudança do Clima  
Funai Fundação Nacional do Índio  
GEx Grupo Executivo  
GTAdaptação Grupo de Trabalho para definir medidas para promoção da adaptação  
ILPF Integração lavoura-pecuária-floresta 
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária  
iNDCs Contribuições Nacionalmente Determinadas  
Inovagro Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica  
INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia  
IPA Instituto Agronômico de Pernambuco  
Iterpe Instituto de Terras do Estado de Pernambuco  
MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
MCTIC Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário 
MDS Ministério do Desenvolvimento Social  
MF Ministério da Fazenda 
MI Ministério da Integração Nacional  
MMA Ministérios do Meio Ambiente  
Moderinfra Crédito para agropecuária irrigada sustentável e estruturas de produção em ambientes 

protegidos 
MRE Ministério das Relações Exteriores  
MST Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra  
P1+2 Programa Um Terra Duas Águas  
P1MC Programa Um Milhão de Cisternas  
PAA Programa Aquisição de Alimentos  
PAC Programa de Aceleração do Crescimento  
PAPP Projeto de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 
PBMC Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas  
PCPR Projeto de Combate à Pobreza Rural 
PGPAF Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar  
PISF Projeto de Integração da bacia do rio São Francisco  
Planapo Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica  
Plano ABC Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de 

uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 
PNA Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima  
PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar 
PNAPO Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica  
PNCF Programa Nacional de Crédito Fundiário  



PNMC Política Nacional sobre Mudança do Clima  
PNRA Programa Nacional de Reforma Agrária 
Polonordeste Programa de Áreas Integradas do Nordeste  
Água para 
Todos 

Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água 

PROINF Programa de Apoio a Projetos de Infraestrutura e Serviços em Territórios Rurais  
Pronaf Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  
ProRural Programa Estadual de Apoio ao Pequeno Produtor Rural  
PSR Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural  
Rede Clima Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais  
Rio+20 Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável  
SARA/PE Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária de Pernambuco  
SEAF Seguro da Agricultura Familiar 
SIRENE Sistema de Registro Nacional de Emissões  
Sudene Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
UNFCCC Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima  

 

Lista de f iguras 

Figura 1: Localização da área de estudo no Submédio São Francisco 2 

Figura 2: Semiárido brasileiro 3 

Figura 3: Quadro institucional para mudanças climáticas no Brasil 4 

Figura 4: Quadro heurístico para análise das interações entre políticas 8 

Figura 5: Histórico da elaboração do Plano Nacional de Adaptação 12 

Figura 6: Principais instrumentos relacionados à adaptação no setor rural 14 

Figura 7: Cronologia dos instrumentos relacionados à adaptação às mudanças 
climáticas no setor rural 14 

Figura 8: Incidência territorial dos investimentos públicos em Pernambuco (por 
programa) ς 2013-2017 22 

CƛƎǳǊŀ фΥ άtƻƭƛŎȅ ƳƛȄŜǎέ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ Ł ŀŘŀǇǘŀœńƻ Łǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ ŜƳ 
Pernambuco 22 

Lista de tabelas 

Tabela 1: Instrumentos selecionados para análise inicial 10 

Tabela 2: Dimensões da tradução dos conceitos de adaptação, por grupos de atores 
do setor agrícola 20 

Tabela 3: Contratações de operações rurais para agricultura de baixo carbono em 
Pernambuco 30 

Tabela 4: Diferenças entre os programas Garantia Safra e SEAF 32 



 1 

Introdução 

Contexto e objetivos 

As projeções climáticas preveem importantes alterações nos padrões de temperatura e 
precipitação para os biomas brasileiros (MAGRIN et al., 2014). Do ponto de vista político e 
institucional, as causas das mudanças climáticas e os vetores da adaptação compreendem vários 
setores (energia, agricultura, água, indústria, proteção ambiental...), cada um com prioridades 
diferentes e conjuntos distintos de atores e interesses. Dada a natureza intersetorial do desafio 
climático, abordagens mais integradas são consideradas fundamentais para reduzir a 
vulnerabilidade social e promover a capacidade de adaptação às alterações climáticas (ADELLE; 
RUSSEL, 2013). A resposta a tais desafios requer combinações de instrumentos de políticas 
públicas (policy mix) que atendam uma ou várias metas de maneira complementar. No entanto, 
é importante notar que este mix assume diferentes formas e envolve um conjunto diferente de 
atores dependendo do território em que se materializa (RING; BARTON, 2015). 

A região do semiárido nordestino representa um importante estudo de caso no contexto das 
mudanças climáticas. Ainda que a ocorrência de secas represente um evento crônico nesta 
região, espera-se um aumento da variabilidade da precipitação, com mais veranicos e secas, e 
um decréscimo na recarga das águas subterrâneas, que poderão gerar uma série de impactos 
socioeconômicos   (IPCC, 2014; MMA; MI; WWF, 2017). Além disso, o processo de degradação da 
Caatinga tem levado a uma perda na qualidade dos ecossistemas locais e do solo, que junto com 
os efeitos das alterações climáticas, vem acelerando processos de desertificação e salinização 
(MMA; MI; WWF, 2017). O mais recente episódio de seca extrema, que se estende desde 2011, 
vem gerando custos socioambientais e econômicos, como redução da produção agrícola e 
pecuária, além de redução dos níveis de água nos reservatórios para abastecimento humano, 
dessedentação animal, e para a geração de energia (DE NYS; ENGLE, 2014).  

Com base em um estudo de caso do semiárido pernambucano, busca-se analisar as combinações 
de instrumentos de políticas públicas que possam contribuir para a adaptação das populações 
rurais e do setor agrícola aos eventos climáticos. Além disso, busca-se contextualizar a formulação 
de tais instrumentos num quadro mais amplo de construção das narrativas internacionais e 
nacionais de adaptação às mudanças climáticas, identificando os conceitos subjacentes. 

Este trabalho concentrou-se na microrregião de Petrolina1, localizada no Submédio rio São 
Francisco (Figura 1). Em um segundo momento a análise será estendida ao estado da Bahia. A 
região fisiográfica do Submédio está inteiramente inserida no bioma Caatinga e compreende um 
espaço semiárido (Figura 2), caracterizado por baixos índices pluviométricos e chuvas distribuídas 
de maneira não uniforme entre as regiões e períodos do ano. Além disso, cerca de 70% do 
território do semiárido é composto por embasamento cristalino, o que aumenta o grau de 
salinização de parte da água obtida por meio de poços e reduz a qualidade do solo irrigado com 
este recurso. Por fim, a presença de manchas de solo de menor aptidão, como neossolos, reduz 
a potencialidade da agricultura (CASTRO, 2018; CBHSF, 2015; MMA; MI; WWF, 2017). 

Além da agricultura, a contínua redução da precipitação afeta a geração de energia hidrelétrica. 
Por exemplo, o reservatório da barragem de Sobradinho (Figura 1) chegou a menos de 20% do 

                                                             

1 Municípios: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, 

Terra Nova. 
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total do volume em 2015 e 2016 e a tendência tem sido a imposição de restrições operacionais, 
com acréscimo dos custos socioambientais e econômicos.  

Eventos climáticos cada vez mais extremos podem comprometer os recursos e a capacidade de 
resposta das sociedades. Tal cenário traz à tona a necessidade de implementação de políticas 
públicas que considerem o aumento da variabilidade climática e promovam a capacidade de 
minimizar, preparar e se recuperar dos seus potenciais efeitos. Portanto, a análise desenvolvida 
neste documento baseia-se na perspectiva de que as estruturas institucionais, políticas, 
econômicas e sociais interferem na vulnerabilidade dos sistemas socioecológicos. Na linha 
proposta por Turner et al. (2003), diferentes sistemas apresentam distintas sensibilidades a 
distúrbios, o que está em parte relacionado à garantia de acesso aos recursos. 

Figura 1: Localização da área de estudo no Submédio São Francisco 

 

Fonte: Autores 
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Figura 2: Semiárido brasileiro 

 

Fonte: Autores 

 

 

Política de clima no Brasil 

A construção das estratégias de mitigação e adaptação às mudanças climáticas no Brasil esteve 
historicamente associada à evolução desta agenda no regime internacional de clima, que inclui a 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e o Protocolo de 
Quioto. O Brasil divulgou sua Primeira Comunicação Nacional à Convenção do Clima, com o 
inventário nacional de emissões de gases de efeito estufa, na Conferência das Partes de 2004 
(COP10), realizada em Buenos Aires. Dois anos depois, com o Protocolo de Quioto já em vigor, na 
COP12 de Nairóbi, a diplomacia brasileira propôs a criação de um mecanismo para redução de 
emissões originadas a partir de desmatamento em países de desenvolvimento, o que mais tarde 
originou a proposta de Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD).  

No plano nacional, foram instituídos, por meio do Decreto nº 6.263 de 21 de novembro de 2007, 
o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM) e o Grupo Executivo (GEx), com o 
objetivo de orientar a elaboração e a implementação do Plano Nacional sobre Mudança do Clima. 
Divulgado em 2008, o plano teve como fim integrar e harmonizar a criação de políticas públicas 
na redução das emissões no país (CIM, 2008).  

A expectativa em relação à assinatura um novo acordo global do clima durante a COP15, em 2009, 
deu celeridade à proposta que tramitava desde 2008 na Câmara dos Deputados, instituindo a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). Em 2009 foram criados o Fundo Nacional 
sobre Mudança do Clima (FNMC) e o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC). Nesse 
mesmo ano, o governo brasileiro divulgou o compromisso voluntário de redução entre 36,1% e 
38,9% das emissões projetadas para 2020, destacando-se como um dos principais países em 
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desenvolvimento a atuar nas agendas de mitigação e adaptação às mudanças do clima (MAPA, 
2012). A Figura 3 apresenta o quadro institucional para as mudanças climáticas no Brasil. 

Figura 3: Quadro institucional para mudanças climáticas no Brasil 

 

Fonte: Autores com base em MCTI (2016) e MMA (2018a) 

 

Na COP16 realizada em 2010 na cidade de Cancun, o governo brasileiro lançou a Segunda 
Comunicação Nacional à Convenção do Clima, contendo o inventário de emissões do país entre 
1994 e 2000. Também apresentou dados otimistas referentes ao combate ao desmatamento e 
anunciou a assinatura do decreto regulamentador da PNMC, estabelecendo metas específicas 
para cinco setores, dentre eles a agricultura. Este deu origem ao Plano Setorial de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura, o Plano ABC, publicado em 2012. Ainda em 2012, o Brasil sediou a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). 

O acordo climático assinado em 2015 durante a COP21 foi ratificado em 2016 pelo governo 
brasileiro. Neste contexto, as Contribuições Nacionalmente Determinadas (iNDCs) 
comprometeram o país a reduzir até 2025 as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo 
dos níveis de 2005 ς com uma contribuição indicativa de redução das emissões em 43% até 2030 
(MMA, 2016a). Foi também nesse ano que o Brasil, por meio da Portaria nº 150 de 10 de maio 
de 2016, lançou o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), com o objetivo de 
reduzir a vulnerabilidade nacional à mudança do clima e promover a gestão do risco associada a 
esse fenômeno (MMA, 2016b). 

A estreita relação entre os debates internacionais e as políticas nacionais de clima confirma a 
relevância de estudos que busquem compreender como essa agenda e os conceitos a ela 
relacionados são traduzidos no país, refletindo na formulação e na implementação de políticas 
públicas, na consolidação do quadro institucional, e no discurso de atores políticos. 

Financiamento
(Fundo Clima - 2009)

Garante recursos 
financeiros para apoiar 

projetos ou estudos que 
visam mitigar as 

mudanças do clima

Política Nacional 

sobre Mudança 

do Clima

(PNMC - 2009)
Rede de Pesquisa
(Rede Clima - 2007)

Criado em 2007, e envolve 
vários grupos de pesquisa 
em universidades e 
institutos no âmbito 
nacional

Fórum Nacional
(FBMC - 2000)

Presidido pela Presidência da 
República com o objetivo de 
incluir a sociedade civil nas 
discussões.

Painel Científico
(PBMC - 2009) 

Organismo científico 
destinado a fornecer 
informações técnico -

científicas sobre 
mudanças climáticas 

globais

Comitê Interministerial
(CIM - 2007)

Tarefa e orientar a formulação , a implementação , 
o monitoramento e a avaliação da PNMC. É 
coordenado pela Presidência da República e 

composto por 17 entidades públicas .

Comissão Interministerial 
(CIMGC - 1999)

Representou um esforço inicial no 
sentido de reunir ações 
governamentais relacionadas à 
mudança do clima

Planos Setoriais de 
Mitigação (e Adaptação )
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Referencial teórico e opções 

metodológicas 

Tradução dos conceitos associados à adaptação nas 

agendas nacionais 

O primeiro objetivo deste documento é a caracterização do processo de integração/ tradução dos 
conceitos relacionados à adaptação às mudanças climáticas, a partir dos regimes internacionais, 
nos instrumentos nacionais. 

O conceito de tradução foi introduzido por Michel Callon nos anos 1980, propondo-se a analisar 
a transferência de conhecimentos de um mundo científico para outro, bem como os fenômenos 
de construção de novos significados em redes de atores. Aplicado à análise de políticas públicas, 
a noção de tradução corresponde ao processo de reformulação de problemas políticos, 
orientações e propostas em linguagem e contexto diferentes. A tradução pode ser mais ou menos 
completa, e mais ou menos distante da formulação original. A compreensão deste processo 
envolve a análise de discursos políticos utilizando referências internacionais e / ou transnacionais 
e baseia-se em duas questões principais: como essas referências são traduzidas e como elas 
legitimam as propostas de políticas? (HASSENTEUFEL et al., 2017). 

De acordo com Haussenteufel e de Maillard (2013), tal conceito revela a forma como são 
reformulados modelos de ação pública e como os atores se mobilizam e negociam para introduzir 
mudanças nas políticas públicas. Segundo Hassenteufel (2005), o modelo proposto por Callon 
mostra-se operacional na análise de políticas públicas por contemplar operações de mudança ou 
inovação das formas de ação coletiva organizada que envolvam o Estado. Ele se concentra na 
existência de redes de interação específicas e no papel dos atores na produção de significados 
comuns em práticas documentais, como a redação de leis e declarações políticas.  

Os processos de tradução têm, portanto, uma forte dimensão política, como resultado de 
relações de poder e estratégias dos atores relacionados à formulação e à implementação das 
políticas públicas. A tradução também depende de arranjos institucionais e relações de poder 
existentes, bem como das capacidades organizacionais de condução da mudança política. Nesse 
contexto, Hassenteufel et al. (2017) afirmam que o conceito de tradução inclui três dimensões 
de análise de políticas públicas, a saber: a reformulação de problemas políticos desenvolvidos em 
instituições internacionais para tornar as mudanças políticas aceitáveis e legítimas em nível 
nacional (dimensão discursiva); a mobilização de atores a favor e contra a circulação de políticas 
e interações de poder entre eles (dimensão interativa); e a adaptação, durante o processo 
político, às instituições existentes e às capacidades organizacionais (dimensão institucional). 

No caso dos acordos climáticos globais, as responsabilidades assumidas pelos governos nacionais 
são traduzidas em políticas diferenciadas, sendo este processo amparado pelas dimensões 
descritas por Hassenteufel et al. (2017), a discursiva, em relação à habilidade de argumentar e 
convencer sobre importância da construção da política; a interativa, envolvendo a negociação, 
mobilização de atores e atribuição de papéis; e, a dimensão institucional, considerando as normas 
e valores, as disputas, os apoios e capacidade de implementação da ação. 

A partir do referencial proposto, a pesquisa buscou analisar a integração do conceito de 
ΨŀŘŀǇǘŀœńƻ da agricultura Łǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎΩ Ŝ a integração de outros conceitos associados 
a esta agenda às políticas nacionais e locais. A análise baseou-se em documentos oficiais, 
relatórios, planos, leis, dentre outros documentos relevantes, bem como, a utilização desses 
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conceitos por atores vinculados, direta ou indiretamente, à construção, coordenação e/ou 
implementação de políticas públicas relacionadas às mudanças climáticas. Os principais conceitos 
examinados foram: 

¶ Conceitos gerais relacionados à adaptação: adaptação baseada em ecossistemas, 
adaptação baseada em comunidade, (comparados com outros modelos como 
ΨŀŘŀǇǘŀœńƻ ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀΩΣ ΨŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ ŎƻƳ ƻ ǎŜƳƛłǊƛŘƻΩΣ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎύΤ 

¶ Conceitos gerais como variáveis finais: vulnerabilidade, resiliência, capacidade 
adaptativa, sustentabilidade; 

¶ Conceitos específicos relacionados à agricultura: inteligência climática na agricultura 
(climate-smart agriculture), agroecologia. 

Em relação à análise documental, destaca-se a importância do Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima, da PNMC, do PNA, do Plano ABC e do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PNAPO). Nesta etapa foram entrevistados 69 atores envolvidos na construção e/ou 
implementação de políticas públicas relacionadas às mudanças climáticas. Dentre estes atores, 
26 estiveram diretamente envolvidos nos processos de construção das políticas analisadas, sendo 
provenientes de oito estados: Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. 

Interações de políticas em nível nacional e local 

O segundo objetivo deste documento é a identificação dos conjuntos de instrumentos que 
contribuem potencialmente para a adaptação da agricultura às mudanças climáticas e que estão 
sendo implementados na região de estudo. Além disso, busca-se identificar alguns dos fatores 
facilitadores e inibidores de uma implementação mais integrada dos instrumentos destinados a 
fortalecer as capacidades dos agricultores a se adaptarem. 

Uma vasta literatura tem abordado as interações entre os instrumentos de políticas públicas, as 
interfaces e os conflitos intersetoriais, a governança entre os vários níveis de ação pública e a 
competição pelos recursos públicos. Apesar de suas múltiplas origens e evoluções temáticas 
distintas, tal literatura aborda de maneira geral a implementação de abordagens que possam 
evitar decisões fragmentadas e promover a coerência entre políticas. Diferentes conceitos 
emergiram deste debate e eles têm sido frequentemente usados de forma equivalente ς por 
exemplo, integração de políticas, combinação de políticas, coerência de políticas, política 
multinível e políticas intersetoriais. A multiplicação desses termos reflete a fragmentação do 
poder na ação pública, caracterizada como um entrelaçamento de agências, organizações, 
normas e procedimentos de negociação com um número crescente de atores (LASCOUMES; LE 
GALÈS, 2004). Ainda que não sejam novos, tais conceitos permanecem atuais. As mudanças 
climáticas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são alguns dos desafios complexos que 
exigem estratégias mais integradas. 

O termo άintegração da política ambientalέ (environmental policy inegration) refere-se à 
integração das preocupações ambientais às políticas setoriais (PERSSON, 2004). O objetivo de 
considerar os aspectos ambientais e econômicos de forma conjunta tem sido historicamente 
enfatizado por uma série de documentos internacionais, sendo o mais importante o Relatório 
Brundtland (1987). No entanto, vale a pena notar que esta narrativa emergiu fundamentalmente 
como uma referência retórica na área ambiental, mais do que como uma estratégia política 
(HERTIN; BERKHOUT, 2003). No entanto, como observado por Persson (2004), muitos destes 
trabalhos se basearam em processos organizacionais, negligenciando as preferências dos 
decisores nacionais e as compensações ambientais / setoriais. Apesar de normativos, os estudos 
neste campo reconhecem os conflitos por trás dos limites de integração, que não poderiam estar 
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simplesmente associados a um déficit de eficiência na implementação de políticas. Diante disto, 
estudos recentes com foco em políticas climáticas propõem uma abordagem menos normativa e 
racionalista desse processo (ADELLE; RUSSEL, 2013), levando em conta o conflito entre os atores 
(DI GREGORIO et al., 2016). 

Nesta mesma linha, a abordagem conhecida como άnexoέ (policy nexus) é baseada no argumento 
de que a ênfase limitada nas interfaces entre segurança alimentar, hídrica e energética 
normalmente levaria a intervenções contraditórias e ao uso ineficiente de recursos naturais 
(HOWELLS et al., 2013). Argumenta-se que as estratégias setoriais podem aumentar as 
vulnerabilidades restringindo capacidades, ou aumentando os riscos em outro local ou setor, e 
que as interações entre esses três sistemas afetam sua disponibilidade (BIGGS et al., 2014; RASUL; 
SHARMA, 2016). A análise do nexo por uma lente ambiental permite associá-lo à ideia de 
άǎŜƎǳǊŀƴœŀέΣ ƻ ǉǳŜ Ǉode ser alcançado, segundo Biggs et al. (2014), quando a unidade de análise 
(de país para indivíduo) tem as capacidades e ativos para usar os recursos ambientais de maneira 
sustentável para promover seu bem-estar. Desta forma, a insegurança ambiental é muitas vezes 
sentida mais adversamente pelas populações pobres e vulneráveis dos países em 
desenvolvimento (UPRETI, 2013). 

Por fim, a ideia de άŎƻƴƧǳƴǘƻ de políticasέ (policy mix) foi importada dos debates econômicos dos 
anos 1960, que se preocupavam com o desafio da regulamentação entre as políticas fiscal e 
monetária (FLANAGAN; UYARRA; LARANJA, 2011). Parte da literatura limitou-se a analisar a 
ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ ǳƳ άƳƛȄ ƽǘƛƳƻ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎέ (BAHN et al., 2015). No entanto, conforme indicado por 
Flanagan et al. (2011), um mix de políticas não é apenas o resultado de combinações de 
instrumentos, mas o resultado de processos dos quais os instrumentos emergem e interagem. 
Recentemente, esta literatura evoluiu em convergência com a da integração de políticas, 
analisando como diferentes combinações de instrumentos podem lidar com os múltiplos 
objetivos das estratégias políticas e se beneficiar de potenciais sinergias (RING; BARTON, 2015). 

Apesar das diferentes origens e temáticas associadas, estes conceitos atualmente convergem na 
tentativa de caracterizar as interações entre os instrumentos de política e a fragmentação das 
ações públicas, particularmente em relação à integração das preocupações climáticas e 
ambientais. Tais propósitos são antigos e a maioria dos estudos surge como um esforço para 
operacionalizar, em termos teóricos e práticos, a ideia de desenvolvimento sustentável. Há uma 
reciclagem permanente de conceitos que, a partir de suas disciplinas e políticas, convergem 
gradualmente. Os conceitos mais mobilizados na literatura atual são os de integração de políticas 
e conjunto de políticas. No entanto, a escolha por um conceito no lugar de outro não conduz 
necessariamente a análises muito distintas. Os principais pontos a serem definidos são as 
categorias analíticas e os fatores que influenciam negativamente ou positivamente o processo de 
integração (MILHORANCE; BURSZTYN; SABOURIN, no prelo). Estes pontos estão resumidos na 
Figura 4. 
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Figura 4: Quadro heurístico para análise das interações entre políticas 

 

Fonte: MILHORANCE et al. (no prelo) a partir de RING; BARTON, 2015; ROGGE; REICHARDT, 
2016; SORRELL et al., 2003 

 

Mapeamento e seleção de programas 

Foram identificados instrumentos nacionais de promoção da adaptação às mudanças climáticas, a 
partir dos documentos institucionais disponíveis nas páginas governamentais. Em um segundo 
momento, buscou-se identificar os programas e projetos estruturantes do governo federal e 
estadual que incidissem diretamente no território analisado. Partiu-se de um mapeamento com 
foco no estado de Pernambuco como um todo e em seguida na microrregião de Petrolina.  

Vale notar que, além do aspecto temático, as interações entre instrumentos de políticas públicas 
adquirem formas e direções distintas em função do território em que estes instrumentos são 
implementados e da concertação política de cada processo. Portanto, o levantamento teve como 
base uma unidade territorial, mais especificamente uma unidade jurisdicional. No caso brasileiro, 
a unidade recomendada é a unidade federativa, cuja escala permite levantamento satisfatório de 
dados e a comparação com outras unidades. 

A seleção de setores considerados no mapeamento partiu de uma definição ampla do conceito 
de adaptação, como a apresentada no PNA. Neste contexto, o levantamento limitou-se aos eixos 
temáticos seguranças alimentar, energética, hídrica e socioambiental, como proposto na literatura 
do nexo descrita acima. Neste caso, a análise voltou-se principalmente para paisagens rurais; 
portanto, as políticas identificadas são aquelas que têm influência nas dinâmicas de uso e 
ocupação do território. No que se refere ao marco temporal, o levantamento considerou os 
programas implementados nos últimos cinco anos (2013 a 2017). 

Para cada instrumento, as informações coletadas foram: i) caracterização geral (objetivos, nível, 
setor, tema específico, plano de ação, localização, data de criação); ii) características 
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programáticas (tipo de instrumento, caracterização do instrumento, audiência); iii) governança 
(gestão, implementação, financiamento); iv) financiamento por município / estado; v) 
instrumentos legais. A partir destes dados, foi possível avaliar a incidência dos investimentos 
públicos nos municípios do estado de Pernambuco, realizar uma primeira qualificação das 
interações entre os programas levantados e identificar os conjuntos existentes (mix) na região de 
estudo. 

Muitas das informações referentes às interações entre os instrumentos já são conhecidas e estão 
disponíveis tanto na literatura quanto nos próprios documentos de gestão e avaliação dos 
programas. Portanto, uma análise inicial e exploratória foi feita durante o levantamento dos 
dados. As análises das interações são realizadas com suporte do programa Gephi 9.2. Além do 
tipo da interação (complementaridade, coerência, pré-requisito, déficit institucional, incoerência 
programática) e de sua intensidade (-2 a +2), os volumes de recursos financeiros investidos 
(executados) também foram utilizados para definir o peso das interações (Figura 9). 

Os programas/projetos foram separados em grupos de acordo com o tipo de instrumento, a fim 
de evitar comparações assimétricas em termos de recursos investidos como, por exemplo, entre 
construção de infraestruturas energéticas e transferência de renda às famílias. Em cada grupo de 
instrumentos, os programas foram separados em quatro classes de acordo com sua posição na 
distribuição do volume de recursos naquela série (estatísticas descritivas de dados). Portanto, o 
peso das interações leva em conta o tipo de interação e o volume aproximado de recursos 
relativamente ao restante dos recursos investidos em outros programas do mesmo grupo de 
instrumentos.  

Uma triagem inicial foi realizada a partir do mapeamento de programas, com base nos critérios 
identificados abaixo. A lista considera os instrumentos de intervenção direta no território. Outros 
instrumentos do tipo institucionais e regulamentares foram levados em conta no levantamento 
geral, mas não são apresentados nesta análise, pois não se pode confirmar sua incidência em 
nível do território. 

¶ Volume local de recursos: volume aproximado de recursos de cada programa aplicados 
diretamente na região de Petrolina em relação ao total de recursos aplicados em todo o 
estado de Pernambuco. 

¶ Volume de recursos por tipo de instrumento: estatística descritiva de acordo com 
variação dos volumes de recursos de cada tipo de instrumento. Indica importância de 
cada programa em relação aos demais programas do mesmo tipo no estado como um 
todo. 

¶ Atualização do programa após a crise hídrica do Nordeste: identifica programas que 
sofreram mudanças/ atualizações em função dos efeitos da crise hídrica. 

¶ Atuação direta na área de mudanças climáticas: identifica programas cujo objetivo está 
diretamente relacionado à mitigação ou à adaptação às mudanças climáticas. 

¶ Posição do programa na rede de interações: identifica programas que são considerados 
centrais ou intermediários nos mix de instrumentos (Figura 9, página 22). 

A partir destes critérios, foi definida uma lista preliminar de programas a serem analisados 
durante entrevistas (Tabela 1). Por fim, uma série de 15 entrevistas preliminares com gestores 
destas iniciativas foi realizada em Petrolina em setembro de 2018, a fim de identificar os 
instrumentos mais relevantes para a adaptação em nível local, bem como aspectos gerais 
relacionados à sua coordenação. 
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Tabela 1: Instrumentos selecionados para análise inicial 

Tipo de 
instrumento 

Programa 
principal 

Programas complementares  Papel dos instrumentos na adaptação às 
mudanças climáticas 

Seguro rural Programa de Subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural 

(SEAF) / Programa Garantia 

Safra 

Pronaf Semiárido Instrumentos que incorporam a incerteza 
climática, por meio do desenvolvimento de 

sistemas atualizados de informação e da 
promoção de seguros que protejam os produtores 
dos riscos gerados pelo aumento da variabilidade 

climática, contribuem para promover a capacidade 
adaptativa do setor. Zoneamentos agrícolas 

buscam minimizar os riscos à produção 
relacionados ao clima, direcionando a tomada de 
decisão sobre espécies adequadas para o plantio 

em cada região e época do ano. Já os seguros 
agrícolas garantem maior segurança ao produtor 

frente a perdas de safra causadas por eventos 
climáticos, cada vez mais frequentes em um 

contexto de mudança do clima. 

Programa de Subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural 

(PSR) 

Programa ABC 

Crédito rural Programa Agricultura de 
Baixo Carbono (Programa 

ABC) 

Desenvolvimento tecnológico e 
ATER (iLPF, recuperação de 

pastagens, uso água); Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) 

O aumento da eficiência no uso de insumos 
agrícolas, por maior precisão na sua aplicação, e a 
substituição de insumos industriais por processos 
ecológicos são estratégias consideradas capazes 

de contribuir para a adaptação dos sistemas 
agrícolas aos efeitos das mudanças climáticas. 

Práticas agroecológicas, por exemplo, aumentam a 
biodiversidade e a complexidade dos 

agrossistemas, tornando-os mais resilientes. A 
adoção de boas práticas de produção, em especial 
a conservação do solo, da água e a manutenção de 
serviços ecossistêmicos também contribui para o 
aumento da resiliência dos sistemas de produção. 

Programa de Incentivo à 
Inovação Tecnológica 
(Inovagro); Incentivo à 

Irrigação e à Armazenagem 
(Moderinfra)  

Programa Mais irrigação  

Programa Nacional de 
Fortalecimento da 
Agricultura Familiar 

(Pronaf) ς Linhas Verdes 

Pronaf Semiárido; Regularização 
fundiária; Assistência técnica e 

extensão rural; Programa 
Aquisição de Alimentos (PAA); 

Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) 

Desenvolviment
o regional 

Rota do Cordeiro; Programa 
Estadual de Apoio ao 

Pequeno Produtor Rural 
(ProRural); Codevasf 

Conviver; PAA-Leite; Programa 
Leite de Todos; PAA; PNAE 

Apresentam papeis relevantes na coordenação de 
instrumentos de diferentes setores 

(principalmente relacionados à agricultura 
familiar). Iniciativas de proteção social, apesar de 
sua relação indireta com a agenda de mudanças 

climáticas, têm o potencial de complementar 
iniciativas de inclusão produtiva e segurança 

hídrica no esforço de adaptação. 

Segurança 
hídrica 

Programa Um Terra Duas 
Águas (P1+2) 

Programa Fomento; Assistência 
técnica e extensão rural; Água 
para Todos/Programa 1 Milhão 
de Cisternas (P1MC); ProRural; 

PAA; PNAE 

Principais programas com impacto na adaptação 
da agricultura às mudanças climáticas. 

Combinados a instrumentos de proteção social e 
de segurança alimentar e nutricional, estes 
programas contribuem para a proteção das 

populações mais vulneráveis aos riscos climáticos, 
a prevenção de estratégias consideradas nocivas, a 
promoção da resiliência a choques relacionados ao 

clima por meio da diversificação dos meios de 
vida, e a redução da vulnerabilidade social e 

política. Além disso, estratégias de promoção da 
segurança hídrica são particularmente relevantes 
em zonas expostas a déficits hídricos e aumento 

da variabilidade climática como a região do 
semiárido brasileiro. 
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Tipo de 
instrumento 

Programa 
principal 

Programas complementares  Papel dos instrumentos na adaptação às 
mudanças climáticas 

Combate à 
desertificação e 
recuperação de 

áreas 
degradadas 

Caatinga Sustentável; 
Assistência técnica e 
extensão rural para 

agroecologia 

Programa Semear; P1+2; 
Ecoforte 

Alinhado com a perspectiva da convivência com o 
semiárido (ver página 28). As medidas de 

conservação da biodiversidade e manutenção dos 
serviços ecossistêmicos contribuem para a 
redução da vulnerabilidade humana (e dos 

próprios ecossistemas) aos impactos da mudança 
do clima. A adaptação baseada em ecossistemas 
baseia-se na gestão, conservação e recuperação 
de ecossistemas podem contribuir, por exemplo, 
para a manutenção do sequestro de carbono, a 
regulação climática, e a garantia da segurança 

alimentar e hídrica. 

 

  

Resultados preliminares 

Emergência das estratégias de adaptação e desafios 

da integração de agendas setoriais 

O Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) foi lançado em 2016 com o objetivo 
de promover a gestão e a redução do risco climático no país frente aos efeitos adversos 
associados à mudança do clima. Segundo seu documento base, o plano deve assegurar a 
implementação, de maneira coordenada e satisfatória, das estratégias setoriais e temáticas de 
gestão de risco, prioritariamente nas áreas de segurança alimentar e nutricional, hídrica e 
energética (MMA, 2016b). Foram consideradas 11 estratégias setoriais e temáticas, que reparte 
as competências e prioridades no âmbito do governo federal em relação às vulnerabilidades do 
país: Agricultura, Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades, Desastres Naturais, Indústria e 
Mineração, Infraestrutura (Energia, Transportes e Mobilidade Urbana), Povos e Populações 
Vulneráveis, Recursos Hídricos, Saúde, Segurança Alimentar e Nutricional e Zonas Costeiras.  

Estudos da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) têm 
mostrado que a evolução da agenda climática no Brasil e nas arenas internacionais foi orientada 
principalmente por ações de mitigação (de combate às causas das mudanças climáticas) em 

detrimento das ações de adaptação (de enfrentamento de seus efeitos) (RODRIGUES FILHO et al., 2016). 
No entanto, as consequências adversas destas mudanças já têm se tornando aparentes, o que 
sugere que as ações de mitigação não serão suficientes para contornar as transformações em 
curso, e que estratégias de adaptação são necessárias para melhorar a resiliência dos sistemas 
socioecológicos (SCARANO, 2017). 

Recentemente, a adaptação vem sendo incluída de maneira mais efetiva na agenda política. Um 
marco internacional recente foi a adoção do Quadro de Cancun para a Adaptação, na COP16, 
realizada em 2010 na cidade que nomeou o acordo. Pela primeira vez na história da Convenção 
do Clima, a adaptação recebeu o mesmo grau de relevância concedido à mitigação. Este quadro 
também recomendou o estabelecimento de planos nacionais de adaptação (RODRIGUES FILHO 
et al., 2016). 
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No Brasil, apesar da assimetria entre os dois objetivos da política do clima, a importância da 
adaptação tem se mostrado crescente. Em 2011, foi criado o Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), com o objetivo de realizar o monitoramento e emitir 
alertas de desastres naturais que contribuam para diminuir a vulnerabilidade social, ambiental e 
econômica decorrente desses eventos. Sua institucionalização baseou-se na consolidação de um 
programa multissetorial, que permitisse a atuação coordenada entre os órgãos relevantes 
(CEMADEN, 2017).  

A formulação do PNA promoveu uma visão análoga de integração das agendas setoriais e contou 
com o envolvimento de vários atores. Em 2013, foi criado um Grupo de Trabalho para definir 
medidas para promoção da adaptação (GT Adaptação), composto principalmente por técnicos e 
membros dos ministérios e coordenado conjuntamente pelos Ministérios do Meio Ambiente 
(MMA) e de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTIC) (Figura 5). Segundo informações do próprio 
GT, sua criação surge como um dos resultados do processo de revisão dos planos setoriais da 
PNMC, em que os membros do Grupo Executivo apontam a lacuna da elaboração de um Plano 
Nacional de Adaptação (MMA, 2018b). Além do setor público, participaram representantes da 
sociedade civil organizada e do setor privado. A comunidade científica contribuiu para o processo 
por intermédio do Fórum Brasileiro de Mudança do Clima (FBMC), da Rede Clima e do Cemaden 
(RODRIGUES FILHO et al., 2016).   

No entanto, a partir de uma análise das atas das reuniões de formulação do PNA, foi possível 
observar que, apesar de este ter sido construído a partir de um processo participativo e 
multissetorial que durou dois anos, seu documento final favoreceu agendas setoriais em 
detrimento dos mecanismos de integração. Trata-se de um plano que justapõe as agendas setoriais 
e temáticas em um arcabouço único, sem que tenham sido estabelecidos mecanismos que 
promovam o diálogo entre instituições, entre as diferentes ações e metas e entre os atores 
responsáveis por sua implementação.  

Figura 5: Histórico da elaboração do Plano Nacional de Adaptação 

 

Fonte: Autores com base em MMA (2018b) 

Nos debates iniciais, fica clara a ambição do PNA em promover a articulação das agendas 
setoriais. No entanto, seu papel foi questionado uma vez que a prevenção de desastres climáticos 
já estaria baseada em uma estratégia de identificação de lacunas de informação e produção e 
difusão de conhecimentos que orientassem a tomada de decisão pelo próprio Cemaden. Diante 
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de tal questionamento, chegou-se ao entendimento de que o principal objetivo do plano seria 
fortalecer os arranjos institucionais e atrair fontes de financiamento por meio do Fundo Clima 
(GT ADAPTAÇÃO, 2013a). Como ilustrado pela fala de um dos facilitadores do grupo de trabalho,  

O papel do Plano e o nosso objetivo aqui é identificar os atores, os processos, e as 
instituições e centralizar os vários órgãos em uma única ação, para a gente unir os 
esforços, e não multiplicar as ações. Buscar definir claramente as responsabilidades de 

cada um, e os limites de suas ações, onde começa e terminam as ações de cada ente (GT 
ADAPTAÇÃO, 2013a, p. 14ς15). 

Além disso, seu fim seria transversalizar a adaptação em outras agendas setoriais, orientando, 
por exemplo, a incorporação de critérios de resiliência em outras políticas e planos de governo 
(GT ADAPTAÇÃO, 2013b). Este objetivo também foi registrado no próprio documento do PNA: 

Busca-se, dessa forma, influenciar instrumentos de políticas públicas e/ou programas 
governamentais com o objetivo de transversalizar as diretrizes e instrumentos da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima e deste Plano, de modo a ampliar a coerência entre 
políticas públicas (MMA, 2016a, p. 18). 

Entretanto, poucas atividades foram efetivamente implementadas, sendo que a maioria delas 
correspondeu à produção de estudos e à criação de uma plataforma de difusão de informações, 
o que pode ser considerada a principal inovação do plano. Porém, estas ainda não se mostraram 
suficientes para promover a articulação entre as ações. Vale notar que é na discussão sobre o 
reflexo do plano no orçamento público que fica clara a prioridade dada às agendas setoriais em 
detrimento de uma estratégia intersetorial e integrada: 

 O PPA passa a funcionar como horizonte temporal parcial, para controle das entregas 
parciais, mas respeitando as metas e ações maiores de cada setor, com seus 
planejamentos de longo prazo, como observado nos planos setoriais. Cada setor terá seu 
horizonte de planejamento, próprio de cada área e tema. O Plano Nacional de Adaptação 
vai ser este retalho respeitando as particularidades de cada tema/setor. É importante 
pactuar nesta orientação para levar esta decisão ao grupo executivo (GT ADAPTAÇÃO, 
2013b, p. 5). 

As estratégias setoriais e temáticas elaboradas no âmbito do PNA fazem referência a planos e 
programas existentes e não necessariamente a iniciativas novas ou a mecanismos de coordenação. 
Os principais instrumentos voltados para o meio rural são sintetizados no esquema abaixo (Figura 
6), que inclui uma caracterização de cada grupo de instrumentos em relação aos objetivos de 
adaptação às mudanças climáticas. Já a Figura 7 apresenta uma linha do tempo da instituição de 
cada um dos principais instrumentos incluídos no PNA que são direta ou indiretamente voltados 
para a adaptação no meio rural. 
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Figura 6: Principais instrumentos relacionados à adaptação no setor rural 

 

Fonte: Autores, com base no PNA (MMA, 2016b) 

Figura 7: Cronologia dos instrumentos relacionados à adaptação às mudanças climáticas no setor rural2 

 

                                                             

2 Ver lista de siglas  
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Fonte: Autores, com base nos documentos institucionais dos programas 

Mobilização de conceitos relacionados à adaptação 

nas estratégias nacionais e locais 

Risco, resi l iência e eficiência na elaboração dos planos nacionais 

A adaptação ganha relevância na medida em que evidências indicam a ocorrência de impactos 
associados à mudança do clima, influenciando os sistemas naturais, humanos, produtivos e de 
infraestrutura. Nos documentos institucionais, especialmente no Plano ABC e no PNA, a 
adaptação é associada a aspectos como a redução da vulnerabilidade, a promoção da resiliência, 
a gestão do risco climático, e o aumento da eficiência na produção agrícola.  

O Plano ABC é composto de seis programas voltados para a difusão de tecnologias de mitigação 
das mudanças climáticas no setor agrícola e um último programa que apresenta ações de 
adaptação. O objetivo geral do plano é promover a redução das emissões de gases de efeito 
estufa na agricultura, melhorando a eficiência no uso dos recursos naturais e aumentando a 
resiliência de sistemas produtivos e comunidades rurais (MAPA, 2012). No que tange à 
adaptação, tais objetivos são operacionalizados por meio de estratégias de estímulo à 
diversificação produtiva, a fim de promover o aumento da resiliência dos agroecossistemas; à 
transferência de tecnologias, em especial daquelas que aliam mitigação e adaptação; e à 
produção ecologicamente sustentável e eficiente, garantindo a viabilidade da agricultura e a 
segurança alimentar. 

Tal orientação está alinhada com o conceito de άinteligência climática na agriculturaέ όclimate 
smart agriculture - CSA), que se refere a uma série de estratégias integradas de promoção da 
produtividade agrícola (voltada para aumento da renda e da segurança alimentar), da adaptação 
e da mitigação (ver Quadro 1). O conceito também norteia uma das principais ações da estratégia 
de adaptação do Plano ABC: a instituição de um Programa de Inteligência Climática na Agricultura. 
De acordo com um representante do Observatório ABC, o governo brasileiro inspirou-se de 
modelos internacionais para a elaboração do Plano, dentre eles o conceito de CSA. Além disso, 
um dos gestores do Programa ABC lembrou que este é o único instrumento do país que leva em 
conta tanto aspectos de mitigação quanto de adaptação. 

O Programa de Inteligência Climática na Agricultura envolve basicamente o desenvolvimento de 
índices e mapas de vulnerabilidade climática, a identificação de áreas prioritárias para ação, e a 
incorporação destas informações a sistemas de alerta climático. O programa ainda recomenda a 
sistematização das aptidões regionais para a implantação de sistemas diversificados, e a 
adequação do uso de recursos naturais e dos agrossistemas (MAPA, 2012). No entanto, em 
termos operacionais, o programa é pouco específico e sua conexão com o conceito de CSA é 
pouco contextualizada.  
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O PNA destaca o objetivo de promover a gestão e redução do risco climático no país e construir 
instrumentos de adaptação dos sistemas naturais, humanos, produtivos e de infraestrutura 

Quadro 1: Interações entre CSA, instensificação agrícola, eficiência e resiliência 

O conceito de CSA é definido a partir de três objetivos principais: i) o aumento da produtividade 
agrícola para garantir o aumento da renda, a segurança alimentar e o desenvolvimento; ii) o 
aumento da capacidade adaptativa da agricultura em múltiplos níveis; e iii) a redução das 
emissões de gases de efeito estufa e o incremento dos sumidouros de carbono (LIPPER et al., 
2014; ROSENSTOCK et al., 2016). De acordo com a literatura, não se trata de um novo conjunto 
de práticas agrícolas, mas de uma abordagem integrada de programas e políticas que promovam 
estes três objetivos conjuntamente (ROSENSTOCK et al., 2016). 

Segundo Neufeldt et al (2013), a utilização do conceito de CSA tem sido flexível e pouco precisa 
no que diz respeito à interação entre as dimensões identificadas acima. Assim, qualquer prática 
agrícola que melhore a produtividade ou promova o uso eficiente de recursos naturais tem sido 
considerada inteligente devido aos benefícios relacionados à segurança alimentar, mesmo que 
não sejam tomadas medidas diretas para combater os efeitos negativos das mudanças 
climáticas. Além disso, qualquer prática agrícola que reduza a exposição, a sensibilidade ou a 
vulnerabilidade à variabilidade climática (por exemplo, captação de água, culturas tolerantes à 
seca, seguros agrícolas, ações comunitárias) também tem sido apresentada como inteligente 
por aumentar a capacidade dos agricultores em lidar com os extremos climáticos. Neste 
contexto, a CSA pode ser facilmente apropriada por uma ampla variedade de agendas 
conflitantes. 

Um dos principais pontos de debate refere-se à relação entre este conceito e a noção de 
intensificação agrícola sustentável. Para Lipper et al. (2014), a intensificação sustentável é uma 
das bases da CSA, uma vez que o uso mais eficiente dos recursos contribui para a adaptação e a 
mitigação, com efeitos na produtividade agrícola e nos rendimentos, bem como na redução de 
emissões por unidade de produto. Em outro artigo, os autores afirmam que os dois conceitos 
são complementares. Embora a intensificação sustentável represente uma parcela da agenda 
de adaptação, elementos da CSA, como o seguro agrícola e o uso de informações climáticas, 
podem facilitar a adoção de práticas de intensificação. Vale notar que os objetivos de adaptação 
requerem medidas mais amplas como a promoção de sistemas agrícolas diversificados e de 
mecanismos de governança local. Além disso, a intensificação sem foco na sustentabilidade não 
é necessariamente compatível com a CSA (podendo elevar as emissões em termos absolutos e 
por unidade de produção), mas para os autores não há trade-offs entre CSA a intensificação 
sustentável (CAMPBELL et al., 2014). 

Tal complementariedade é questionada por parte da literatura, que considera a intensificação 
sustentável um slogan que carece de rigor teórico e é incapaz de fornecer orientação prática 
para alcançar a sustentabilidade. Segundo Loos et al. (2014), o foco em aspectos como 
produção, produtividade e eficiência tem se dado em detrimento de outras variáveis relevantes 
para a segurança alimentar, como os padrões de distribuição e consumo de alimentos. Além 
disso, a sustentabilidade ecológica tem sido promovida principalmente por meio da redução das 
extensões de terra para uso agrícola, o que pode incluir a utilização de fertilizantes, novas 
tecnologias e técnicas de irrigação. No entanto, muitas destas abordagens não são consideradas 
suficientes para lidar com aspectos relacionados à vulnerabilidade, à resiliência e à gestão de 
riscos (BENNETT et al., 2014).  

Bennett et al. (2014) argumentam que medidas para aumentar a eficiência no sentido da 
produção agrícola sem abordar a resiliência e a provisão de longo prazo de uma variedade de 
serviços ecossistêmicos podem levar a flutuações altamente prejudiciais na produção de 
alimentos e no custo dos alimentos, bem como a impactos ambientais. Portanto, a eficiência 
local ou de curto prazo não é considerada sustentável e não promove necessariamente a 
resiliência do sistema se resultar em externalidades ou impactos de longo prazo. Tal debate se 
reflete na formulação das políticas nacionais de clima, como veremos em seguida. 
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(MMA, 2016b).  Por se tratar de um documento bastante amplo, há diferenças na mobilização dos 
conceitos associados à adaptação da agricultura às mudanças climáticas, dependendo da estratégia 
setorial ou temática considerada.  

A noção de inteligência climática está presente no capítulo sobre Agricultura, que se propõe a 
analisar as vulnerabilidades do setor, identificar as ações para promoção da resiliência dos 
agroecossistemas, e fornecer subsídios para a revisão do Plano ABC, em particular seu programa 

de adaptação. De acordo com o documento, para promover a segurança alimentar, a 
adaptação e a mitigação da mudança do clima, bem como as metas comerciais do país, será 
preciso elevar de forma significativa a produtividade por área dos sistemas de cultivo de 
produtos alimentícios e de pastagens (MMA, 2016b). 

As principais ações consideradas nesta estratégia incluem o desenvolvimento de tecnologias 
adequadas para cada realidade, o estabelecimento de um Centro de Inteligência Climática da 
Agricultura e o desenvolvimento do Sistema de Monitoramento e Simulação de Risco e 

Vulnerabilidade Agrícola (MMA, 2016b). Além disso, as medidas adaptativas listadas envolvem 
aspectos como descentralização da produção, diversificação da oferta interna de alimentos, 
qualidade nutricional, melhoramento genético de variedades tolerantes à seca, transição de 
produção para sistemas integrados de produção, ampliação do acesso à tecnologia de 
irrigação eficiente e mecanismos de gestão que conservam os recursos naturais (MMA, 
2016b).  

Por outro lado, a agroecologia aparece como estratégia de adaptação associada às políticas já 
existentes no país. No capítulo sobre Agricultura, o documento menciona a reformulação do 
Seguro da Agricultura Familiar (SEAF), que passa a contemplar os sistemas produtivos 

sustentáveis, como a agroecologia, os cultivos orgânicos, e os sistemas agroflorestais. Além das 
iniciativas com recorte climático, as políticas voltadas para a adoção de boas práticas de produção 
da agricultura foram apresentadas como meios de se aumentar a resiliência dos sistemas de 
produção. Neste contexto, a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica é 
mencionada como estratégia capaz de desvincular a produção de alimentos da dependência da 
energia fóssil (petróleo, gás e fertilizantes químicos), aumentar os sumidouros de carbono na 
matéria orgânica do solo, e evitar emissões de gases causadores do efeito estufa pelas 
propriedades agrícolas (através da redução do uso direto e indireto de energia) (MMA, 2016b). 

A agroecologia também é mencionada no capítulo sobre Segurança Alimentar e Nutricional como 
forma de valorizar o conhecimento do agricultor familiar e de comunidades tradicionais na 
interação entre práticas e redes de extensão rural e ensino, favorecendo o aumento da resiliência 
nas propriedades rurais. {ŜƎǳƴŘƻ ƻ ǇǊƽǇǊƛƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻΣ άŀ ŀƎǊƻŜŎƻƭƻƎƛŀ Ş ǳƳŀ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀ ŜƳ 
contraposição a novos modelos que têm surgido como soluções defendidas para enfrentar os 
ŜŦŜƛǘƻǎ ƴŜƎŀǘƛǾƻǎ Řŀ ƳǳŘŀƴœŀ Řƻ ŎƭƛƳŀΣ ǎƻō ƻ Ǌƽǘǳƭƻ ŘŜ ΨŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜΩ όΦΦΦύ ǉǳŜ 
costumam ser construções altamente dependentes de insumos agrícolas, máquinas e 
equipamentos" (MMA, 2016, p. 228). Tal posicionamento dialoga com o debate apresentado no 
Quadro 1, que problematiza a definição muitas vezes estreita da ideia de inteligência climática, 
com foco na produtividade e na eficiência local ou de curto prazo e não necessariamente na 
resiliência dos sistemas socioecológicos. A presença de ambas as concepções em diferentes 
capítulos do PNA sugere a falta de articulação conceitual e programática do plano, como discutido 
na seção anterior.  

O conceito de resiliência está presente em praticamente todos os documentos das políticas de 
clima, ainda que no Plano ABC ela seja frequentemente apresentada como equivalente à própria 
noção de adaptação. No PNA, o conceito é mobilizado ao longo de todo documento como uma 
forma de elasticidade dos sistemas sociais e ecológicos frente aos impactos das mudanças 
climáticas. 
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O meio científico também tem contribuído para o delineamento do conceito de adaptação 
mobilizado pelo governo brasileiro. Com apoio do MCTIC e de outras fontes, pesquisadores 
integrantes da Rede Clima, do FBMC e da Embrapa desenvolvem modelagens climáticas e 
pesquisas sobre as vulnerabilidades dos setores nacionais à mudança do clima3. O MCTIC, por 
exemplo, através do Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene), é responsável pela 
publicação das estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. E a Rede Clima, 
incorporada à PNMC, reúne pesquisadores de diversas áreas divididos em 16 subredes temáticas4 
que contribuem para a formulação das Comunicações Nacionais do Brasil à Convenção do Clima.  

A partir do diálogo entre os membros da Rede Clima e representantes do MCTIC, a construção da 
Quarta Comunicação Nacional tem sido orientada pela ideia de vulnerabilidade e segurança em 
temas considerados chave para a adaptação no Brasil: segurança alimentar, energética, hídrica e 
socioambientalΦ ¢ŀƭ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ Ŧƻƛ ƛƴǎǇƛǊŀŘŀ ǇŜƭŀ ƭƛǘŜǊŀǘǳǊŀ Řƻ άƴŜȄƻ łƎǳŀ-energia-ŀƭƛƳŜƴǘƻǎέΣ 
apresentada acima. O PNA já havia mencionado a necessidade de assegurar a implementação 
ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀ Řŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ǎŜǘƻǊƛŀƛǎ Ŝ ǘŜƳłǘƛŎŀǎ άǇǊƛƻǊƛǘŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ƴŀǎ łǊeas de segurança 
ŀƭƛƳŜƴǘŀǊΣ ƘƝŘǊƛŎŀ Ŝ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀέ (MMA, 2016a, p. 18), porém tal concepção não chegou a orientar 
o documento como um todo. 

No caso da Comunicação Nacional, a dimensão socioambiental foi incluída no arcabouço técnico-
político e estes quatro eixos transversais tem estruturado o debate e a construção metodológica 
do documento desde os seus passos iniciais. Com base neste exercício, os pesquisadores e 
gestores envolvidos no processo buscaram ir além da visão setorial que predominou nos 
documentos e planos do governo para a mudança do clima até então. Buscou-se, portanto, 
avançar na construção de análises e recomendações mais integradas e intersetoriais. 

A interface entre ciência e prática, relevante nas políticas de clima, também tem contribuído para 
ƛƴŎƭǳƛǊ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άadaptação baseada em ecossistemasέ (ecosystem based adaptation) nos 
documentos nacionais. Este aparece no PNA como abordagem a ser integrada transversalmente 
nos setores. O conceito é aprofundado no capítulo sobre Biodiversidade e Ecossistemas, 
apresentado como uma abordagem que άfaz uso da gestão, conservação e recuperação de 
ecossistemas, com o intuito de fornecer serviços ecossistêmicos que possibilitem à sociedade se 
adaptar aos impactos da mudança do climaέ (MMA, 2016b, p. 49).  

Os serviços relacionados com a redução da vulnerabilidade à mudança do clima são 
principalmente os de suporte e regulação. No entanto, o próprio plano reconhece que ainda 
existem lacunas de conhecimento no que diz respeito a metodologias de identificação, 
quantificação, e valoração de serviços ecossistêmicos, bem como lacunas de orientações 
metodológicas para o desenvolvimento de medidas adaptativas baseadas nesta abordagem 
(MMA, 2016b). Algumas das propostas relacionadas a este tema foram incorporadas ao PNA a 
partir de um estudo organizado pela fundação privada do Grupo Boticário (FGB; ICLEI, 2015).  

O termo também aparece em relatórios do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 
2013). Em análise sobre as alternativas de adaptação em áreas urbanas costeiras, integrantes do 
painel recomendaram o fortalecimento de ações de adaptação baseada em ecossistemas, que 
teriam o potencial de complementar ou mesmo substituir a construção de infraestruturas físicas 
para lidar com os impactos das mudanças do clima. Segundo os autores, estas medidas 
compreendem iniciativas para conservar, restaurar e gerir de forma sustentável os ecossistemas 
e os recursos naturais e enfrentar os riscos climáticos, incluindo mecanismos de geração de renda 
ou redução da pobreza (PBMC, 2013). No entanto, lacunas científicas e políticas convergem para 

                                                             
3 Ver: MCTI. Modelagem Climática e Vulnerabilidades Setoriais à Mudança Do Clima No Brasil. Brasília: Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, 2016. 
4 Agricultura, Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades e Urbanização, Desastres Naturais, Desenvolvimento Regional, 
Divulgação Científica, Economia, Energias Renováveis, Modelagem Climática, Oceanos, Políticas Públicas, Recursos 
Hídricos, Saúde, Serviços Ambientais dos Ecossistemas, Uso da Terra e Zonas Costeiras. 
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a aplicação ainda secundária deste conceito nos programas públicos, muitas vezes limitado à 
escala municipal ou das unidades de conservação (PBMC, 2013). 

Tradução dos conceitos na formulação e implementação das políticas 

nacionais 

A concepção de vulnerabilidade ao clima é mencionada de maneira distinta pelos gestores 
nacionais e os implementadores das políticas em nível estadual e local. Na esfera federal, a 
identificação e o mapeamento das vulnerabilidades, por setor e por bioma, são informações 
consideradas relevantes para o planejamento público e para a construção de ações adaptativas. 

Já no processo de implementação destas políticas, a adaptação aparece na fala dos entrevistados 
de forma mais prática e menos conceitual, associada, por exemplo, aos efeitos percebidos da 
variabilidade climática. Estes incluem a ocorrência de invernos mais curtos e menos frios, verões 
mais longos e mais quentes, aumento da irregularidade de chuvas, maior ocorrência de estiagens, 
impactos na produção de alimentos, dentre outros. Também aparece no posicionamento dos 
gestores sobre a necessidade de a agricultura incorporar em seu desenvolvimento os riscos 
relacionados à degradação ambiental. 

A partir da análise documental e das entrevistas, foi possível observar a tradução dos conceitos 
identificados acima para justificar e legitimar algumas posições políticas. Determinadas 
organizações atuaram na defesa de políticas alinhadas com seus objetivos, como a utilização do 
termo άŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ŘŜ ōŀƛȄƻ ŎŀǊōƻƴƻέ ǇŀǊŀ ƭŜƎƛǘƛƳŀǊ ǇǊłǘƛŎŀǎ Ŝ ŀ ƛƴǎŜǊœńƻ ŜƳ ƳŜǊŎŀŘƻǎ 
internacionais. A pesquisa de campo mostrou que a mudança climática no setor agrícola brasileiro 
é traduzida a partir de três linhas principais, como pode ser observado na Tabela 2. É importante 
ressaltar que estas não correspondem a enquadramentos fechados, pois algumas organizações 
contemplam colaboradores com discursos diferenciados, e em alguns casos, o mesmo 
entrevistado navega entre perspectivas diferentes. 

No que se refere à dimensão discursiva, um primeiro grupo demonstrou valorizar a 
biodiversidade e as riquezas naturais do Brasil, sendo a mudança do clima um elemento 
mobilizado para representar ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ƴŜƎŀǘƛǾƻΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜ άŦǊŜŀǊέ ƻ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ άǇǊƻŘǳœńƻ 
a ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎǳǎǘƻέΦ Esta perspectiva foi defendida por representantes de organizações como 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA)5,  pesquisadores da área ambiental, representantes de ONGs ambientalistas como o WWF, 
alguns representantes da Embrapa sede e de algumas empresas de assistências técnicas.  

Uma segunda perspectiva ς particularmente presente nas entrevistas com representantes de 
diferentes unidades da Embrapa, do MCTIC, do MAPA, do Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), do Ministério da Fazenda (MF), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), dos grupos gestores 
do Programa ABC, e de algumas instituições bancárias ς referiu-se ao desenvolvimento de uma 
ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ Ƴŀƛǎ ǊŀŎƛƻƴŀƭΣ άƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜέΣ a partir da adoção de novas tecnologias. A abertura de 
mercados internacionais é uma das principais motivações para o desenvolvimento desta 
agricultura eficiente e tecnológica. Vale notar que os atores não mencionam especificamente o 
conceito de climate smart agriculture, mas agricultura eficiente, inteligente. 

Por fimΣ ƻ ǘŜǊƳƻ άŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ŘŜ ōŀƛȄŀ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ ŎŀǊōƻƴƻέ Ş ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ŀǘƻǊŜǎ ǉǳŜ ōǳǎŎŀƳ 
legitimar as práticas já desenvolvidas na agricultura brasileira, como alguns membros de unidades 
regionais da Embrapa, do MAPA, da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), e de 
empresas de assistência técnica. Segundo esta perspectiva, o Brasil já desenvolve uma agricultura 

                                                             

5 Extinto em 2016 e transformado na Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 
(SEAD). 
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sustentável e de baixa emissão de carbono, o que garante sua inserção nos grandes mercados 
internacionais. Segundo um representante da CNA a agricultura brasileira άŞ ǳƳŀ Řŀǎ Ƴŀƛǎ 
ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎ Řƻ ƳǳƴŘƻέΦ Alguns entrevistados indicaram ainda que a discussão sobre mudança 
do clima acaba impactando o setor, que não seria responsável pelo nível de emissões atribuído a 
ele. Ainda assim, a emergência da temática é vista como uma oportunidade para legitimação de 
determinadas práticas agrícolas. 

Entrevistas com representantes do MCTIC e do MRE relevaram uma narrativa comum que 
apresenta o Brasil como um país propositivo na arena internacional no que se refere às questões 
climáticas. De acordo com esses atores, clima e recursos naturais criam oportunidades para 
captação de recursos financeiros internacionais, canalizados para programas nacionais, por 
exemplo de redução do desmatamento. 

Tabela 2: Dimensões da tradução dos conceitos de adaptação, por grupos de atores do setor agrícola 

 Grupo I Grupo II Grupo III 

Dimensão discursiva Mudança do clima como 
contexto ǉǳŜ ǇƻŘŜ άŦǊŜŀǊέ ƻ 
ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ άǇǊƻŘǳœńƻ ŀ 

ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎǳǎǘƻέΦ 

Mudança do clima como 
motivador do 

desenvolvimento de 
tecnologias agrícolas para 

maior inserção nos mercados 
internacionais. 

Mudança do clima como 
άƧŀƴŜƭŀ ŘŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜέ 
para valorizar práticas de 
baixa emissão de carbono 

desenvolvidas na agricultura 

Dimensão interativa Interações entre ONGs, 
órgãos gestores de 

territórios, MMA, MDA, INPA. 
Menor sincronia com 

entidades do mesmo setor, 
como CNA, MAPA, Embrapa. 

Interações entre MAPA, 
Embrapa, MCTIC, MRE, MF, 

FGV. 

Interações entre entidades 
setoriais e empresas 

privadas. 

Dimensão institucional Escopo de políticas de 
promoção da agricultura 
orgânica e agroecológica, 
combate à desertificação, 

políticas de desenvolvimento 
territorial, fortalecimento da 

segurança alimentar e 
nutricional.  

Políticas voltadas para o 
desenvolvimento tecnológico 
e para a promoção de uma 

agricultura eficiente, de baixa 
emissão de carbono. 

Aumento dos valores 
disponibilizados por meio do 

crédito rural, buscando 
aumento da produtividade e 

desenvolvimento da 
agricultura.  

Fonte: Autores, com base em entrevistas 

Na dimensão institucional, diferentes instrumentos foram construídos com base nas distintas 
perspectivas sobre a mudança do clima. Tais instrumentos e sua implementação local em 
Petrolina serão discutidos na próxima seção. 

Mobil ização dos conceitos por atores públicos e privados em Petrol ina 

Na região de Petrolina, a noção de adaptação à mudança do clima é pouco operacional. Como 
indicado anteriormente, a região apresenta clima semiárido e, portanto, convive historicamente 
com eventos crônicos de estiagem. Ainda assim, o evento mais recente de seca durou seis anos 
e gerou desafios adicionais aos produtores e instituições locais. Neste contexto, a maioria dos 
interlocutores entrevistados não se refere à adaptação como estratégia a ser construída, mas aos 
impactos já conhecidos da seca e à necessidade de se lidar com ela. 

Entre os interlocutores da agricultura irrigada, ficou claro que investimentos mais recentes no 
aumento da eficiência na utilização dos recursos hídricos têm facilitado o enfrentamento dos 
produtores em relação aos efeitos da estiagem e consequente limitação do uso de água para 
irrigação durante os anos de seca. Cabe mencionar que o primeiro motivo para tais investimentos 
é a redução dos custos de produção e não diretamente a adaptação às variações climáticas ou a 
preocupação com a sustentabilidade dos recursos hídricos da bacia do rio São Francisco. 
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Na agricultura de sequeiro, um repertório mais amplo tem caracterizado as estratégias utilizadas 
para lidar com os efeitos da estiagem. Uma perspectiva importante e bastante abrangente refere-
se à ideia de άconvivência com o semiáridoέ. Este paradigma será discutido em maiores detalhes 
na próxima seção. Ele busca promover escolhas produtivas que respeitem o conhecimento local 
e utilizem tecnologias apropriadas para o contexto climático e ambiental do semiárido.  

A άadaptação à secaέ por meio de tecnologias e práticas alinhadas com a ideia de convivência 
com o semiárido inclui tecnologias de captação e armazenamento de água, cultivos forrageiros 
adaptados ao clima e seus respetivos métodos de conservação e estocagem, utilização de 
variedades de ciclo curto, manejo da caatinga e criação de animais de pequeno porte (caprinos e 
ovinos). Pesquisadores da Embrapa Semiárido, representantes de ONGs, como o IRPAA e a ONG 
Chapada, e técnicos e gestores do Programa ProRural, implementado pela Secretaria de 
Agricultura e Reforma Agrária de Pernambuco (SARA/PE), mobilizam esta noção. 

Vale notar que poucos entrevistados se referiram à vulnerabilidade dos agricultores à seca. Ao 
contrário, representantes de agricultores familiares mencionam a άresistênciaέ destes 
agricultores às sucessivas estiagens. Segundo entrevistado na Federação dos Trabalhadores 
Rurais de Pernambuco (Fetape), άas técnicas da ASA ajudaram a atravessar a pior seca sem 
ƳƻǊǘƻǎέ. 

Além disso, representantes das instituições de pesquisa e extensão rural (pública e da sociedade 
civil) mencionaram uma crescente difusão de práticas agroecológicas. Além de constituir uma das 
alternativas de produção promovidas por ONGs locais e organizações de agricultores membros 
da Articulação do Semiárido (ASA), a proposta tem sido retomada por extensionistas do sistema 
público e pesquisadores, que estimam um crescimento significativo na adoção destas práticas. 

Policy mix para adaptação da agricultura no semiárido 

pernambucano 

Como informado anteriormente, foi realizado um levantamento de programas rurais ativos no 
estado de Pernambuco e, em particular, na microrregião de Petrolina. Os setores envolvem as 
seguranças alimentar, energética, hídrica e socioambiental. A Figura 8 ilustra a incidência 
territorial dos investimentos públicos, separado por programa. Pode-se observar que ações nas 
áreas de irrigação (PAC Irrigação), infraestrutura hídrica (Água para Todos, P1+2, P1MC) e apoio 
à agricultura familiar (Pronaf, PAA/PNAE, PNRA) são bastante relevantes na região de Petrolina. 
As obras de infraestrutura do Projeto de Integração da bacia do rio São Francisco (PISF) estão 
mais concentradas na região do Agreste, tendo sido pouco mencionadas durante as entrevistas. 
Investimentos recentes em projetos energéticos também estão concentrados nesta região. 

Em seguida, foi realizado um exercício de caracterização das interações positivas entre tais 
programas (sinergia, coerência, pré-requisito). A Figura 9 mostra tais interações entre 
programas/projetos, coloridos por setores. As definições de cada tipo de interação são 
apresentadas na própria imagem, ainda que a figura não ilustre os diferentes tipos de interação. 
A metodologia de construção desta análise foi apresentada anteriormente na seção teórico-
metodológica do documento. O objetivo da imagem é apresentar uma cartografia dos principais 
instrumentos sendo implementados em Pernambuco nos setores selecionados. 
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Figura 8: Incidência territorial dos investimentos públicos em Pernambuco (por programa) ς 2013-2017 

 

Fonte: Autores, com base em dados do Portal Siga Brasil, ANEEL e IBGE (2018) 

 

Figura 9: άPolicy mixesέ relacionados à adaptação às mudanças climáticas em Pernambuco 

 

Fonte: Autores, com base nos relatórios institucionais dos programas 






























